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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para
as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CEES = Constituição do Estado do Espírito Santo; CF = Constituição Federal
de 1988; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da Criança e do
Adolescente; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça;
TCU = Tribunal de Contas da União.

PROVA OBJETIVA

Pacifistas que se sentam na frente de bases militares,1

a fim de impedir que armamentos sejam deslocados,
ecologistas que seguem navios cheios de lixo radioativo, a
fim de impedir que ele seja despejado no mar, Antígona que4

enterra seu irmão: em todos esses casos, o Estado de direito
é quebrado em nome de um embate em torno da justiça.

No entanto, é graças a ações como essas que direitos7

são ampliados, que a noção de liberdade ganha novos
matizes. Sem elas, certamente nossa situação de exclusão
social seria significativamente pior. Nesses momentos,10

encontramos o ponto de excesso da democracia em relação
ao direito. Uma sociedade que tem medo desses momentos,
que não é mais capaz de compreendê-los, é uma sociedade13

que procura reduzir a política a um mero acordo referente
às leis que atualmente temos e aos modos que atualmente
temos para mudá-las.16

No fundo, esta é uma sociedade que tem medo da
política e que gostaria de substituí-la pela polícia. Pois a
violação política nada tem a ver com a tentativa de destruição19

física ou simbólica do outro, do opositor, como vemos na
violência estatal contra setores descontentes da população ou
em golpes de Estado. Antes, ela é a força da urgência de22

exigências de justiça.
Vladimir Safatle. A democracia para além do Estado de direito? In:
Revista Cult, n.º 137, jul./2009, ano 12 (com adaptações).

No que se refere à organização das ideias e às estruturas
linguísticas do texto acima, julgue os itens subsequentes.

1 Os eventos citados nas orações iniciadas por “Pacifistas”
(R.1), “ecologistas” (R.3) e “Antígona” (R.4) constituem
argumentos que comprovam a tese do texto: a ampliação de
direitos pode resultar da violação política.

2 Com o emprego do modo subjuntivo em “sejam” (R.2) e
“seja” (R.4), o autor põe em dúvida os fatos expressos nas
ações de deslocar e de despejar, respectivamente.

3 No texto, a expressão “Nesses momentos” (R.10) retoma o
tempo de acontecimento de “ações como essas” (R.7).

4 Na linha 12, a vírgula empregada depois de “momentos” tem
a função de marcar o início de uma inserção, de uma
explicação adicional para a caracterização de “Uma
sociedade”.

5 Preservam-se as relações entre as ideias, bem como o
respeito às regras gramaticais, ao se escrever os
compreender, em lugar de “compreendê-los” (R.13), e as
mudar, em lugar de “mudá-las” (R.16).

6 A presença da preposição a, nas expressões “às leis” e “aos
modos”, ambas na linha 15, mostra que são dois os
complementos de “referente” (R.14) que caracterizam
“acordo” (R.14).

7 Na organização da textualidade, o vocábulo “Antes” (R.22)
tem valor temporal e indica que a ideia de ser “força da
urgência de exigências de justiça” (R.22-23) antecede as
ideias do período sintático anterior.

O pior poder coator, o poder mais bárbaro, aquele que1

infunde o terror mais extremo, é o poder imprevisível, sobre
cujos procedimentos, reações e intervenções não é possível
formular qualquer antecipação racional.4

Compreende-se facilmente a tese: digamos que um
monstro gigantesco habite nossa rua e o pequeno mundo em
que estamos confinados. Se esse Leviatã mantiver hábitos7

regulares, agindo, portanto, segundo formas de ação
previsíveis, acabaremos por aprender a conviver com ele,
adaptando-nos a suas idiossincrasias e a seus padrões10

reativos. Aprenderemos, por exemplo, pela experiência
reiterada, que só podemos caminhar pelo lado direito da rua,
nos dias pares. De início, faremos esforço para evitar13

confusões entre os dias pares e ímpares, confusões que
poderão custar a vida sob as patas do Leviatã. Em
alguns anos, estaremos adaptados e acostumados à nova16

realidade. Em algumas gerações, as regras para caminhar
sem riscos na rua serão parte da tradição cultural e do
processo de socialização das crianças, desde a mais tenra19

idade. Considere-se, agora, a hipótese contrária: Leviatã é
imprevisível, suas ações não obedecem a qualquer lógica;
suas reações não seguem qualquer regra. A vida, na rua,22

tornar-se-á um caos; seus moradores não sairão de suas casas
e, mesmo assim, sofrerão diariamente o horror mais radical.
Sair de casa significará risco extremo, e cada passo, na rua,25

será vivenciado como a aventura derradeira. Inviável tentar
proteger-se com cálculos estratégicos e previsões racionais.
Nesse contexto, não há como aprender com a experiência,28

porque ela não se repete.
Luiz Eduardo Soares. A ética e o intelectual no século XXI. In: Ari Roitman.
O desafio ético. São Paulo: Garamond, 2000, p. 69-71 (com adaptações).

A partir da organização das ideias no texto acima, julgue os
itens de 8 a 13, com relação às estruturas linguísticas nele
apresentadas.

8 As relações sintático-semânticas que o pronome “cujos” (R.3)
estabelece no texto podem também ser estabelecidas pela
expressão com que; por isso, a substituição daquele
pronome por esta expressão preservaria a coerência entre os
argumentos e a correção gramatical do texto.

9 Enfatiza-se a argumentação ao se utilizar “antecipação
racional” (R.4) no plural, antecipações racionais; mas, para
que também seja preservada a correção gramatical, é
obrigatório flexionar no plural “é” (R.3) escrevendo-se são,
e “qualquer” (R.4), escrevendo-se quaisquer.

10 Depreende-se da leitura do texto que “a tese” (R.5) está
proposta no período inicial e para ela conflui a argumentação
do texto.

11 As relações sintático-semânticas do verbo adaptar, no
contexto em questão, permitem que o acento grave
indicativo de crase seja empregado, na linha 10, no “a” que
antecede “suas idiossincrasias”, mas não no “a” que vem
antes de “seus padrões”.
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12 Na linha 20, o sinal de dois-pontos tem a função de anunciar
um esclarecimento sobre o que seria a “hipótese contrária”.

13 Na organização do texto, a expressão “Nesse contexto”
(R.28) tem a função de resumir a situação hipotética, iniciada
em “digamos que um monstro gigantesco” (R.5-6), que
desenvolve a argumentação relacionada a padrões de
comportamento.

PORTARIA n.o 03388/2009,
DE 30 DE FEVEREIRO DE 2009.

A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL, no uso das
suas atribuições que lhes conferem o Art. 13
Parágrafo único; da LC n.º 203, de 26/12/1989, e
considerando também do Art. 221, da Lei n.º
88/1988 RESOLVE:

A partir do texto hipotético acima, julgue os seguintes itens, a
respeito da elaboração de documentos oficiais.

14 Para que o texto respeite a formatação adequada do
documento, será necessário retirar a data, “DE 30 DE
FEVEREIRO DE 2009.”, do conjunto de identificação do
documento e escrevê-la ao final, imediatamente antes da
assinatura do responsável pela portaria.

15 No corpo do texto, considerando-se a flexibilidade de uso de
palavras em caixa-alta, respeitam-se as exigências de
objetividade, clareza e correção gramatical em documentos
oficiais.

Em relação aos institutos de direito penal, julgue os itens a seguir.

16 Se, ao ser abordado por policiais militares, em procedimento
rotineiro no centro da cidade onde mora, um indivíduo se
identificar com outro nome, a fim de esconder antecedentes
penais, esse indivíduo praticará o delito de falsa identidade,
segundo o STJ.

17 É juridicamente irrelevante a apreensão do garfo empregado
por agente para subtrair, mediante uso de violência, a carteira
de um transeunte, para que, por meio de perícia, se comprove
o potencial desse instrumento para causar lesão, segundo o
STJ.

18 Seria desproporcional eventual condenação criminal, com a
consequente imposição de pena privativa de liberdade, de
agente que tentasse furtar de um supermercado duas latas de
azeite, 6,5 kg de carne bovina e 1,6 kg de bacalhau, pois a
ofensividade de sua conduta é mínima e não há nenhuma
periculosidade social na ação por ele cometida, além de a
reprovabilidade do seu comportamento ser de grau
reduzidíssimo e a lesão ao bem jurídico, inexpressiva,
segundo o STJ.

19 O STF pacificou a divergência outrora existente acerca da
possibilidade de se reconhecer a continuidade delitiva entre
os delitos de estupro e atentado violento ao pudor, tendo
decidido que, apesar de não serem da mesma espécie, esses
delitos são iguais em gênero e estão intimamente ligados,
devendo ser aplicada a regra do crime continuado se tiverem
sido praticados contra a mesma vítima e se forem
preenchidos os demais requisitos legais.

20 Quem contrata, eventualmente, os serviços sexuais de
adolescentes não pratica o crime, previsto no ECA, de
submeter a criança ou o adolescente à prostituição ou à
exploração sexual, pois tal tipo penal não abrange a figura do
cliente ocasional diante da ausência de exploração sexual nos
termos da definição legal, segundo o STJ.

A respeito do crime impossível, da execução da pena e dos
delitos em espécie, julgue os itens subsequentes.

21 O cometimento de falta grave pelo condenado, como o uso
de entorpecentes no interior de estabelecimento prisional,
determina o reinício da contagem do prazo para a concessão
de benefícios relativos à execução da pena, incluindo a
progressão de regime prisional.

22 O delegado de polícia que efetua a prisão de determinado
cidadão e não a comunica ao juiz competente comete o
delito de abuso de autoridade. No entanto, a autoridade
judicial que não ordena o relaxamento de prisão ou detenção
ilegal que lhe tenha sido comunicada pratica apenas infração
administrativa. 

23 O STF rejeitou as teses de abolitio criminis e infração penal
sui generis para o delito de posse de drogas para o consumo
pessoal, afirmando a natureza de crime da conduta
perpetrada pelo usuário de drogas, não obstante a
despenalização operada pela Lei n.º 11.343/2006.

24 O estado de embriaguez pode, em tese, reduzir ou eliminar
a capacidade do autor de entender o caráter ilícito ou
determinar-se de acordo com esse entendimento, razão pela
qual, segundo a jurisprudência do STJ, tal circunstância
afasta o reconhecimento da eventual futilidade de sua
conduta.

25 Há dois delitos sob a rubrica corrupção de menores no
ordenamento jurídico brasileiro, um previsto no CP, que
busca evitar que o menor de 18 e maior de 14 anos de idade
seja submetido à vida sexual depravada, e outro, em lei
especial, tutela a boa formação da personalidade do menor
de 18 anos de idade, evitando que ele ingresse no contexto
da criminalidade.

Com relação a direito penal, julgue os seguintes itens.

26 Considere a seguinte situação hipotética.
Alberto, pretendendo matar Bruno, desferiu contra este um
disparo de arma de fogo, atingindo-o em região letal. Bruno
foi imediatamente socorrido e levado ao hospital. No
segundo dia de internação, Bruno morreu queimado em
decorrência de um incêndio que assolou o nosocômio.
Nessa situação, ocorreu uma causa relativamente
independente, de forma que Alberto deve responder somente
pelos atos praticados antes do desastre ocorrido, ou seja,
lesão corporal.

27 A teoria do domínio do fato, que rege o concurso de pessoas,
não se aplica aos delitos omissivos, sejam estes próprios
ou impróprios, e deve ser substituída pelo critério da
infringência do dever de agir.

28 A tentativa incruenta não é punível, pois considera-se que o
agente não iniciou a fase executória do iter criminis.

29 O CP adotou o conceito restritivo de autor, assim
considerado aquele que realiza o núcleo do tipo. O referido
código ainda previu circunstância agravante da pena, no
concurso de pessoas, em relação ao agente que executa o
crime, ou dele participa, mediante paga ou promessa de
recompensa.
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Julgue os próximos itens, acerca das penas e dos efeitos da
condenação.

30 Cabe substituição da pena privativa de liberdade por pena
restritiva de direitos, se forem preenchidos os demais
requisitos legais, mesmo que o condenado seja reincidente,
desde que, em face da condenação anterior, a medida seja
socialmente recomendável e a reincidência não tenha sido
motivada pela prática do mesmo crime.

31 A condenação tem como efeito genérico tornar certa a
obrigação de reparar o dano. Esse efeito é automático, não
precisa ser expressamente pronunciado pelo juiz na sentença
condenatória e destina-se a formar título executivo judicial
para a propositura de ação civil ex delicto.

Acerca das ações penais pública e privada e da extinção da
punibilidade, julgue os itens a seguir.

32 Segundo entendimento sumulado do STF, nos crimes de
estupro, por ser este hediondo em todas as suas modalidades,
a ação penal respectiva é pública incondicionada.

33 Considere a seguinte situação hipotética.
Carlos comprou um notebook de Délcio, ciente de que o bem
tinha sido objeto de furto praticado por Délcio.
Nessa situação, se ocorrer a prescrição da pretensão punitiva
do crime de furto, Carlos não poderá ser acusado de
receptação, ainda que não prescrito este crime.

Quanto aos crimes contra a honra e contra o patrimônio, julgue os
itens seguintes.

34 Considere a seguinte situação hipotética.
Durante o julgamento de um homicídio consumado, o
assistente de acusação Paulo afirmou para os jurados que o
promotor fora subornado pela família do réu para pedir sua
absolvição.
Nessa situação, Paulo não deve responder por crime contra
a honra, pois a ofensa irrogada em juízo, na discussão da
causa, pelas partes e pelos procuradores, não constitui crime
contra a honra punível.

35 É possível o concurso material entre roubo circunstanciado
pelo emprego de arma e quadrilha armada, não se devendo
falar em bis in idem, pois os bens jurídicos tutelados são
diversos. Enquanto a punição do roubo protege o patrimônio,
a da quadrilha ou bando protege a paz pública.

No que se refere a crimes contra a fé pública e contra a
administração pública, julgue os itens que se seguem.

36 A apresentação de documento falso à autoridade
incompetente, após exigência desta, não configura o crime de
uso de documento falso.

37 Pratica crime de peculato-desvio o funcionário público que
recebe dinheiro de particular, destinado ao Estado, e, sem
autorização legal, aplica-o na própria repartição pública, para
melhoria do serviço público.

Julgue os itens subsequentes, que se referem a medidas
socioeducativas, atos infracionais e crimes praticados contra a
criança e o adolescente, crimes de tortura e sistema nacional de
políticas públicas sobre drogas.

38 A obrigação de reparar o dano causado com o ato infracional
não é considerada uma medida socioeducativa, tendo em
vista que o adolescente não responde civilmente por seus
atos, sendo obrigação dos pais ressarcir a vítima de eventual
prejuízo.

39 A prestação de serviços comunitários é uma medida
socioeducativa prevista no ECA que consiste na realização
de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não
excedente a seis meses, independentemente da pena
abstratamente cominada ao crime referente ao ato
infracional.

40 Todos os crimes praticados contra a criança e o adolescente
previstos no ECA submetem-se à ação penal pública
incondicionada.

Acerca do direito processual penal, julgue os itens que se seguem.

41 Na primeira etapa da fixação da pena, a lei penal legou ao
magistrado o poder e o dever de analisar o julgado, o fato e
suas circunstâncias, a fim de extrair dados capazes de
diferenciar a conduta e permitir, a partir do mínimo legal,
dosagem em maior extensão. Se, nessa etapa, o juiz concluir
pelo aumento da pena, deverá indicar os dados do processo
que o levaram a isso.

42 As áreas de preservação ambiental criadas por ato do
Poder Executivo federal podem ser instituídas tanto em
propriedade pública quanto em particular, sendo que nestas
podem ser estabelecidas normas e restrições de utilização.
Segundo entendimento do STJ, o crime de desmatamento
praticado nas áreas de preservação em propriedade privada
deve ser processado e julgado pela justiça estadual, uma vez
que não subsiste interesse direto e específico da União na
causa, ainda que o IBAMA tenha interesse na preservação da
área atingida.

43 O sistema penal brasileiro não admite a oitiva de corréu
como testemunha, porque, por garantia constitucional, ele
tem o direito de permanecer calado e tampouco tem o dever
de dizer a verdade.

44 Quando há elementos suficientes a fundamentar a constrição
da liberdade, tal como a gravidade em concreto da conduta
delituosa, a prisão preventiva pode ser decretada mesmo que
o réu seja primário, possua bons antecedentes e exerça
profissão lícita.

Em relação a juiz, prisão, intimações, habeas corpus, nulidades
e contagem dos prazos processuais, julgue os itens de 45 a 53.

45 O juiz não pode vetar o direito de vista do processo fora da
secretaria, mesmo em caso de diversidade de réus e
necessidade de juntada frequente de documentos de interesse
de todas as partes, sob pena de violação do princípio da
ampla defesa, segundo o STJ.

46 A prisão do depositário judicial pode ser decretada no
próprio processo em que se constituiu o encargo,
independentemente da propositura de ação de depósito.
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47 Considere que determinado réu, em ação penal pública, tenha
sido condenado em primeira instância e que, publicada a
sentença penal condenatória e realizadas as intimações
necessárias, o advogado de defesa tenha renunciado ao
mandato. Considere, ainda, que, sem condições financeiras
de arcar com a contratação de novo defensor, o agente
procurou a defensoria pública, que, após analisar a situação
pessoal do condenado, aceitou o patrocínio da demanda.
Nessa situação, o recurso cabível só será tempestivo se a
defensoria pública apresentá-lo dentro do prazo legal,
computado em dobro, cuja contagem já terá sido iniciada,
uma vez que não haverá restituição integral do prazo,
segundo o STJ.

48 Se, em determinado processo criminal findo, em que a defesa
estava sendo patrocinada pela defensoria pública estadual,
houver a intimação pessoal do corregedor-geral dessa
instituição, na data de julgamento do recurso de apelação da
defesa, sem que seja feita a intimação do defensor que
efetivamente atuava no feito, não se poderá falar em nulidade
por ausência de intimação pessoal, pois as prerrogativas
inerentes à mencionada função foram devidamente
respeitadas.

49 É função institucional da defensoria pública patrocinar tanto
a ação penal privada quanto subsidiar a ação penal pública,
não havendo incompatibilidade com a função acusatória,
mais precisamente a de assistência da acusação.

50 Nas hipóteses de atuação de defensor público, não prevalece
o princípio da voluntariedade dos recursos, o que leva à
conclusão de que a falta de interposição de apelo em ataque
à decisão contrária aos interesses do réu, por si só, acarreta
nulidade.

51 As razões de apelação apresentadas pela defensoria pública,
mesmo que fora do prazo legal, devem ser consideradas.
Nesse caso, há mera irregularidade, que não compromete o
recebimento do recurso, pois o não recebimento poderia
constituir ofensa ao princípio da ampla defesa.

52 Na hipótese de assistência judiciária gratuita, o defensor
público e o advogado particular no exercício de defesa dativa
possuem as prerrogativas de intimação pessoal, contando-se
em dobro os prazos processuais.

53 Considere que Maria, uma rica empresária, tenha sido
denunciada pela prática de estelionato, e que, recebida a
denúncia, tenha sido iniciada a ação penal. Maria negou-se
a contratar advogado para o patrocínio de sua defesa e, por
determinação do juízo, os autos foram encaminhados à
defensoria pública estadual. Nessa situação, o defensor
público designado pode negar a atuação no feito, e, se aceitar
o encargo, pode, ao final da demanda, postular a condenação
da ré ao pagamento de honorários a serem arbitrados pelo
juiz. 

No que se refere a processo e julgamento dos crimes de tráfico e
uso indevido de substância entorpecente e ao instituto da
interceptação telefônica, julgue os itens a seguir.

54 Na hipótese de posse de drogas para consumo pessoal, não
se impõe prisão em flagrante. Nessa situação, o autor do fato
deve ser imediatamente encaminhado ao juízo competente
ou, na falta desse, assumir o compromisso de a ele
comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e
providenciando-se as requisições dos exames e das perícias
necessários.

55 Não se admite a interceptação de comunicações telefônicas
quando o fato investigado constitui infração penal punida, no
máximo, com pena de detenção.

Acerca do procedimento e das provas no direito processual penal,
julgue os itens a seguir.

56 Somente no procedimento do júri é necessário observar a
incomunicabilidade das testemunhas, pois, no procedimento
comum, não há proibição legal de que as testemunhas
saibam ou ouçam os depoimentos umas das outras.

57 O silêncio do acusado não importa confissão, mas pode
constituir elemento para a formação do convencimento do
juiz.

58 Quando for necessário fazer o reconhecimento judicial do
acusado, não é obrigatório que ele seja colocado ao lado de
outras pessoas que com ele guardem semelhança.

A respeito do acusado e de seu defensor, julgue os itens que se
seguem com base no Código de Processo Penal.

59 Ainda que o acusado indique seu defensor por ocasião de seu
interrogatório, a constituição regular desse defensor depende
do instrumento de mandato, que, nessa situação, deve ser
juntado aos autos no prazo de cinco dias, se outro prazo não
for fixado pelo juiz. 

60 O defensor pode abandonar o processo por qualquer motivo,
desde que comunique previamente ao juiz sua decisão.

Julgue os próximos itens, acerca da prisão e da liberdade
provisórias.

61 Setores da doutrina entendem que, nas infrações
permanentes, é incabível a prisão em flagrante, pois seria
necessário, para tanto, prova de uma duração mínima do
crime.

62 Considere a seguinte situação hipotética.
Roberto, no gozo de suspensão condicional da pena, veio a
ser processado novamente, dessa vez por furto qualificado
pelo concurso de pessoas.
Nessa situação, desde que Roberto comprove ter ocupação
lícita, residência fixa no distrito da culpa e não ter outras
incidências penais, deve ser-lhe concedida fiança.

Julgue os itens subsequentes, quanto aos procedimentos dos
juizados especiais criminais, da sentença condenatória e do
desaforamento.

63 No procedimento dos juizados especiais criminais, caso não
seja obtida a composição dos danos civis, deve ser dado
imediatamente ao ofendido o direito de representação verbal.
Caso o ofendido não ofereça a representação na audiência
preliminar, ocorrerá a decadência do direito respectivo.

64 Ao proferir sentença condenatória, o juiz deve fixar valor
mínimo para reparação dos danos causados pela infração,
considerando a capacidade econômica do condenado.

65 Se forem relevantes os motivos alegados no pedido
de desaforamento, o relator poderá determinar,
fundamentadamente, a suspensão do julgamento pelo júri.
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Acerca da interpretação da lei, julgue os itens a seguir.

66 A analogia jurídica fundamenta-se em um conjunto de

normas para extrair elementos que possibilitem sua

aplicabilidade ao caso concreto não previsto, mas similar.

67 Consideram-se leis novas as correções de texto de lei já em

vigor.

68 A lei nova que dispõe sobre regras especiais revoga as regras

gerais sobre a mesma matéria.

69 O direito brasileiro não aceita o efeito repristinatório da lei

revogada.

70 Quando o conflito normativo for passível de solução

mediante o critério hierárquico, cronológico e da

especialidade, o caso será de antinomia aparente.

De acordo com o Código Civil, julgue os itens seguintes.

71 O indivíduo não pode ser constrangido a submeter-se a

tratamento ou a intervenção cirúrgica com risco de morte.

72 A União, os estados, o DF e os municípios são, de acordo

com o Código Civil, as únicas pessoas jurídicas de direito

público interno.

73 No que concerne a domicílio, é correto afirmar que, tendo

uma pessoa natural vivido sucessivamente em diversas

residências, qualquer uma delas será considerada como

domicílio seu.

74 Os direitos reais sobre imóveis e as ações que os asseguram,

bem como o direito à sucessão aberta, são considerados bens

imóveis para os efeitos legais, de acordo com o Código Civil.

75 As pertenças não seguem necessariamente a lei geral de

gravitação jurídica, por meio da qual o acessório sempre

seguirá a sorte do principal. Por isso, se uma propriedade

rural for vendida, desde que não haja cláusula que aponte em

sentido contrário, o vendedor não estará obrigado a entregar

máquinas, tratores e equipamentos agrícolas nela utilizados.

Acerca dos atos e fatos jurídicos no direito civil, julgue os itens

a seguir.

76 Com relação à validade do negócio jurídico, considera-se

que, não dispondo a lei em contrário, a escritura pública

apenas é essencial à validade dos negócios jurídicos que

visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia

de direitos reais sobre imóveis de valor superior a sessenta

vezes o maior salário mínimo vigente no país.

77 Será nulo o negócio jurídico se o motivo determinante de

uma das partes for ilícito.

78 A interrupção da prescrição, quando efetuada contra o

devedor solidário, envolverá os demais, incluindo os seus

herdeiros.

Com relação a obrigações e contratos no direito civil, julgue os
itens subsequentes.

79 Se um dos credores solidários falecer deixando herdeiros,
cada um destes só terá direito a exigir a quota do crédito
correspondente ao seu quinhão hereditário, exceto quando a
obrigação for indivisível.

80 O credor pode ceder o seu crédito, se a isso não se opuser a
natureza da obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor.
O crédito, mesmo penhorado, pode ser transferido pelo
credor que tiver conhecimento da penhora.

81 No contrato de compra e venda, é lícito às partes fixar o
preço em função de índices ou parâmetros, desde que
passíveis de objetiva determinação.

82 A doação de um imóvel a duas pessoas, dando a uma delas
o direito de usá-lo durante dez anos, e à outra, o direito de
usá-lo uma vez decorrido esse período, é tida como doação
sob forma de subvenção periódica.

83 Na locação de um prédio urbano, o valor do aluguel não
pode ser estipulado em moeda estrangeira.

Acerca da posse, da prioridade e dos direitos reais sobre coisas
alheias, julgue os itens a seguir.

84 A posse precária adquirida pelo de cujus não perde esse
caráter quando transmitida mortis causa aos seus sucessores,
ainda que estes estejam de boa-fé.

85 Ao possuidor de má-fé cabe o direito ao ressarcimento das
benfeitorias necessárias, com direito de retenção pela
importância delas.

86 O registro do usufruto de imóvel que não resulte de
usucapião tem natureza constitutiva.

Acerca do direito de família, julgue os itens que se seguem.

87 É possível que seja decretado o divórcio de casal sem que
haja prévia partilha de bens.

88 A união estável, entidade familiar prevista na Carta Magna,
poderá converter-se em casamento, mediante averbação de
pacto antenupcial no registro civil.

89 Um avô, quando doa bem imóvel a um de seus netos, não
precisa esclarecer que a liberalidade saiu de sua metade
disponível. Um pai, porém, quando doa a um de seus filhos,
necessita esclarecer a origem do bem, sob pena de o
descendente ficar obrigado à colação do bem, na hipótese do
superveniente falecimento do ascendente.

No que concerne ao direito processual civil, julgue os itens
de 90 a 98.

90 Sem caracterizar ofensa ao princípio do juiz natural, admite-
se que o cumprimento da sentença seja requerido no juízo do
local onde se encontram bens sujeitos à expropriação ou no
atual domicílio do executado.

91 Para propor ação é necessário ter interesse e legitimidade.
Para contestar, basta ter legitimidade.
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92 Os pressupostos processuais, diferentemente do que ocorre
com as condições da ação, não podem ser aferidos de ofício
pelo magistrado, haja vista que o sistema processual
brasileiro assenta-se no princípio dispositivo que confere
apenas às partes litigantes o poder de provocar o juiz para o
exame de tais pressupostos.

93 A procuração geral para o foro, assinada pelo réu, habilita
seu advogado, entre outros, a receber citação inicial, a ser
intimado dos atos processuais e a reconhecer a procedência
do pedido.

94 Em causas que versem sobre direitos reais imobiliários, os
cônjuges são litisconsortes necessários se réus, mas não o
serão se autores.

95 Na assistência simples ou adesiva, o interesse do assistente
não é vinculado diretamente ao litígio. A atuação desse
assistente é meramente complementar à atuação do assistido.
Todavia, se o assistido for revel, o assistente será
considerado gestor de negócios.

96 Na conexão de causas em que haja incompetência em razão
do território no tocante à causa conexa, o juiz, em vez de
declarar-se incompetente, poderá determinar a reunião das
ações propostas separadamente e julgá-las, prorrogando a
competência.

97 Ao proceder à citação da pessoa jurídica, é dever do oficial
de justiça exigir prova da representação legal ou contratual
da empresa para reputar válida e eficaz a diligência efetuada.

98 Quando a matéria controvertida for unicamente de direito,
e no juízo já houver sido proferida sentença de total
improcedência em outros casos idênticos, poderá ser
dispensada a citação e proferida a sentença, reproduzindo-se
o teor da sentença anteriormente prolatada. Essa regra será
aplicável apenas quando o juiz prolator da sentença for
também o autor da sentença que será reproduzida, visando
manter uniforme o entendimento para os casos repetitivos.

Com relação ao processo, ao procedimento, aos juizados
especiais, ao pedido e à resposta do réu no direito processual
civil, julgue os itens seguintes.

99 É indispensável que a litispendência, que pode ser conhecida
de ofício e a qualquer momento e grau de jurisdição, tenha
sido apreciada nos juízos ordinários, para que possa
constituir matéria a ser examinada em recurso especial.

100 Não é cabível no procedimento sumário o provimento
antecipatório da tutela pretendida pelo autor.

101 Em ação que corra perante o juizado especial cível, a
extinção do processo sem julgamento de mérito, depende de
prévia intimação pessoal das partes, em qualquer hipótese.

102 A cumulação de pedidos é admissível desde que os pedidos
sejam sempre conexos, compatíveis entre si e dirigidos ao
mesmo réu. É necessário, ainda, que o mesmo juízo seja
competente para conhecer deles.

103 A intimação do autor reconvindo para contestar a
reconvenção pode ocorrer na pessoa de seu procurador,
mediante publicação de nota de expediente, sendo necessária
a citação pessoal.

No que se refere ao processo de conhecimento, julgue os itens a
seguir.

104 Oposta exceção de incompetência de juízo, o processo ficará
suspenso até o trânsito em julgado da decisão que o apreciar.

105 Quando a causa apresentar questões complexas de fato ou de
direito, podem-se substituir os debates orais, na audiência
de instrução e julgamento, pelos memoriais, que serão
oferecidos em dia e hora designados pelo magistrado.

106 A petição inicial será considerada inepta quando contiver
pedidos incompatíveis entre si, mas o mesmo não se pode
afirmar quando o tipo de procedimento escolhido pelo autor
não corresponder à natureza da causa.

107 Não obtida a conciliação na audiência preliminar, o
procedimento do juiz se limitará a fixar os pontos
controvertidos, decidir as questões prejudiciais pendentes e,
se necessário, designar audiência de instrução e julgamento.

108 A complementação de prova, na hipótese de perplexidade
probatória, poderá ser feita em qualquer fase, uma vez que
a iniciativa probatória do juiz não se sujeita à preclusão.

109 O juiz proferirá a sentença, julgando procedente ou
improcedente, no todo ou em parte, o pedido formulado pelo
autor. Nos casos de extinção sem resolução de mérito, o juiz
decidirá de forma concisa. Quando o autor tiver formulado
pedido certo, será vedado ao juiz proferir sentença ilíquida.

Acerca do processo civil brasileiro, julgue os itens subsequentes.

110 A sentença faz coisa julgada para as partes entre as quais
é dada, podendo beneficiar ou prejudicar terceiros, à
semelhança do que ocorre nas causas relativas ao estado das
pessoas, em que a sentença produz coisa julgada em relação
a terceiros, desde que tenham sido citados no processo, em
litisconsórcio necessário.

111 O juiz receberá o recurso de apelação quando a sentença
estiver em conformidade com súmula do STJ ou do STF,
cabendo ao 1.o vice-presidente do tribunal de origem realizar
o juízo de admissibilidade.

112 Considere a seguinte situação hipotética.
Aluísio é réu em processo de execução de pensão
alimentícia, que corre pelo rito do art. 732 do CPC, cuja
autora é Patrícia, sua filha mais velha. Citado para efetuar o
pagamento em três dias, Aluísio não o fez. Patrícia, então,
indicou à penhora parte dos vencimentos de Aluísio, que é
servidor público. O juiz, contudo, não aceitou a indicação
feita por Patrícia, com base no argumento de que o inciso IV
do art. 649 do CPC considera os vencimentos impenhoráveis.
Nesse caso, o juiz agiu corretamente, haja vista o comando
expresso do citado artigo.

113 No que tange à usucapião especial urbana, é correto afirmar
que, via de regra, o condomínio instituído por força da ação
de usucapião especial coletiva é indivisível, não sendo
passível de extinção.

114 Para a concessão da liminar na ação possessória de força
nova, submetida ao procedimento especial, dispensa-se a
comprovação do periculum in mora.

115 A sentença proferida em mandado de segurança tem caráter
repressivo ou sancionatório quando repara direito individual
lesado por ato ou omissão ilegal que caracterize prática de
abuso de poder por autoridade.
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Acerca da interpretação e da aplicação das normas

constitucionais, julgue os itens seguintes.

116 A interpretação conforme a Constituição determina que,

quando o aplicador de determinado texto legal se encontrar

frente a normas de caráter polissêmico ou, até mesmo,

plurissignificativo, deve priorizar a interpretação que possua

um sentido em conformidade com a Constituição. Por

conseguinte, uma lei não pode ser declarada inconstitucional,

quando puder ser interpretada em consonância com o texto

constitucional.

117 Normas constitucionais supereficazes ou com eficácia

absoluta são aquelas que contêm todos os elementos

imprescindíveis para a produção imediata dos efeitos

previstos; elas não requerem normatização subconstitucional

subsequente, embora sejam suscetíveis a emendas.

No que concerne a direitos e garantias fundamentais, julgue os

itens subsequentes.

118 Considere que o estrangeiro Paul, estando de passagem pelo

Brasil, tenha sido preso e pretenda ingressar com habeas

corpus, visando questionar a legalidade da sua prisão. Nesse

caso, conforme precedente do STF, mesmo sendo estrangeiro

não residente no Brasil, Paul poderá valer-se dessa garantia

constitucional. 

119 Os direitos de primeira geração ou dimensão (direitos civis

e políticos) — que compreendem as liberdades clássicas,

negativas ou formais — realçam o princípio da igualdade; os

direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e

culturais) — que se identificam com as liberdades positivas,

reais ou concretas — acentuam o princípio da liberdade; os

direitos de terceira geração — que materializam poderes de

titularidade coletiva atribuídos genericamente a todas as

formações sociais — consagram o princípio da

solidariedade.

120 Caso o prefeito de um município e seu filho, deputado

estadual, sejam candidatos à reeleição para os mesmos

cargos, não haverá inelegibilidade.

Acerca da organização política e administrativa do Estado, julgue

os itens a seguir.

121 Conforme prevê a CF, é de competência material comum

entre União, estados, municípios e DF planejar e promover

a defesa permanente contra as calamidades públicas,

especialmente em caso de secas e inundações.

122 Suponha que um estado-membro da Federação tenha

legislado, de forma exaustiva, acerca de assistência jurídica

e defensoria pública, dada a inexistência de legislação

federal sobre o tema. Nesse caso, ao ser promulgada

legislação federal a esse respeito, as normas estaduais

incompatíveis com ela serão automaticamente revogadas.

Com relação à administração pública e aos servidores públicos,
julgue os itens seguintes.

123 Tendo-se aposentado em 1995, um servidor público federal,
após aprovação em concurso público, foi investido em novo
cargo público em 1997, no âmbito estadual. Nesse caso, ele
não pôde acumular os proventos da sua aposentadoria no
regime próprio dos servidores públicos federais com a
remuneração do novo cargo efetivo.

124 Caso um servidor público, detentor de cargo efetivo, tenha
exercido cargo em comissão durante o período de cálculo de
sua aposentadoria, os valores recebidos pelo exercício do
cargo em comissão poderão ser considerados para fins de
fixação dos proventos desse servidor, de forma que o valor
dos proventos seja maior que o valor da remuneração no
cargo efetivo que ocupava no momento da aposentadoria.

Acerca do processo legislativo e da competência do TCU, julgue
o item abaixo.

125 Compete ao TCU examinar, previamente, a validade de
contratos administrativos celebrados pelo poder público.

No que diz respeito à organização e às funções essenciais do
Poder Judiciário, julgue os itens seguintes.

126 A atividade jurisdicional deve ser ininterrupta, sendo
vedadas férias coletivas nos juízos e tribunais, devendo ainda
haver juízes em plantão permanente nos dias em que não
houver expediente forense normal.

127 Compete ao Ministério Público estadual instaurar inquérito
civil público para apurar irregularidades em contratos
firmados por sociedade de economia mista de capital
majoritário da União, desde que não se trate de hipótese de
defesa do patrimônio nacional ou dos direitos dos cidadãos.

128 A defensoria pública, conforme previsto na lei de regência,
tem legitimidade para propor ação civil pública na defesa do
meio ambiente.

Acerca do Estatuto da OAB, julgue os itens a seguir.

129 O advogado tem imunidade profissional, não constituindo
injúria, difamação ou crime de desacato qualquer
manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em
juízo ou fora dele, sem prejuízo das sanções disciplinares,
perante a OAB, pelos excessos que cometer. 

130 O exercício da advocacia, mesmo em causa própria, é
incompatível com o exercício como membro de órgão da
justiça eleitoral oriundo da classe dos advogados.

Com relação ao controle de constitucionalidade, julgue os itens
subsequentes.

131 Conforme entendimento do STF, cabe reclamação da
decisão que conceder ou negar a liminar proferida em ação
direta de inconstitucionalidade. 

132 Caso um cidadão esteja litigando contra o estado do Espírito
Santo e o juiz de direito não tenha aplicado, no julgamento
dessa causa, o entendimento manifestado pelo plenário do
STF em recurso extraordinário interposto em outro processo,
não caberá reclamação ao STF contra a decisão do juiz de
direito. 
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Acerca do Sistema Tributário Nacional, julgue o próximo item.

133 Cabe a lei complementar estabelecer normas gerais em

matéria de legislação tributária, especialmente sobre

obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência

tributários.

No que concerne à defesa judicial dos interesses transindividuais

e à ação civil pública, julgue os itens seguintes.

134 O Ministério Público é parte legítima para propor ação civil

pública com o objetivo de tutelar direitos individuais

indisponíveis, como o de recebimento de medicamento de

uso contínuo por pessoa idosa.

135 A defensoria pública poderá tomar dos interessados

compromisso de ajustamento da conduta destes às exigências

legais, mediante cominações, tendo esse compromisso

eficácia de título executivo extrajudicial.

A defensoria pública é instituição essencial à função jurisdicional

do Estado e tem previsão expressa na CF e na CEES.

Considerando as referidas normas fundamentais, julgue os itens

que se seguem.

136 A Emenda Constitucional n.º 45 assegurou ao defensor

público geral da União o foro por prerrogativa de função

perante o STF para conhecer, processar e julgar os crimes

comuns e, perante o Senado Federal, nos delitos de

responsabilidade, nos mesmos moldes estabelecidos para o

procurador-geral da República e o advogado-geral da União.

137 Ao tratar da defesa do consumidor, a CEES, na implantação

da política pública, assegura ao consumidor o direito de

assistência judiciária, quando solicitada, de forma ampla,

integral e gratuita, independentemente de sua situação

financeira.

138 Após três anos de efetivo exercício, é assegurada a

estabilidade aos defensores públicos do estado, que somente

perderão o cargo em virtude de sentença judicial transitada

em julgado, mediante processo administrativo em que lhes

seja assegurada ampla defesa, por ato do defensor público

geral do estado, ou em virtude da reprovação no

procedimento de avaliação periódica de desempenho, na

forma de lei complementar, facultados, igualmente, a ampla

defesa e o contraditório.

139 A CEES, da mesma forma que o previsto expressamente pela

CF com relação ao assunto, assegura a necessidade de

designação de membro permanente da defensoria pública

para prestar assistência integral e gratuita aos índios do

estado, a suas comunidades e organizações.

A defensoria pública, prevista na CF e na CEES, vem
regulamentada, respectivamente, pela Lei Complementar Federal
n.º 80/1994 e pela Lei Complementar Estadual n.º 55/1994. Com
base nos referidos diplomas infraconstitucionais, julgue os itens
subsequentes.

140 A lei complementar estadual mencionada criou hipótese de
imunidade aos defensores públicos, por seus atos e
manifestações, nos limites das leis, por serem eles os
intermediários na relação do estado com os cidadãos
jurisdicionados.

141 As legislações complementares asseguram aos defensores
públicos o direito ao porte de arma. Em relação aos
defensores públicos federais, após sua aprovação no estágio
probatório, a concessão do porte de arma é de âmbito
nacional, mediante ato do defensor público geral. O porte de
arma dos defensores públicos estaduais fica restrito à
circunscrição do estado-membro, e é conferido no ato da
posse, com a expedição da carteira funcional, por decisão do
defensor público geral.

142 A lei complementar federal citada assegura assistência
jurídica integral e gratuita aos necessitados. A acepção atual
da expressão necessitados abrange tanto os necessitados
econômicos como os necessitados jurídicos — pessoas que,
de qualquer modo, em razão da hipossuficiência, estão em
situação jurídica de vulnerabilidade em relação à parte
contrária. A norma estadual contempla ambas as
possibilidades.

143 A atuação perante os tribunais superiores é prerrogativa
assegurada, de forma expressa, na referida lei complementar
federal, aos membros da Defensoria Pública da União de
categoria especial. O defensor público geral da União atua
junto ao STF.

144 A previsão normativa da independência funcional no
desempenho de suas atribuições assegura ao defensor
público liberdade de bem escolher a tese a ser sustentada no
feito sob a sua responsabilidade. É vedada a avocação pelo
defensor geral, salvo em caso de representação do assistido
e de constatar-se a ocorrência de desídia, negligência ou falta
funcional, indicando-se, de pronto, outro membro para
patrocínio da causa. A autonomia ou independência
funcional não desobriga o defensor público de se submeter
a regras e procedimentos estabelecidos pela administração
superior da instituição.

145 O critério objetivo de definição da hipossuficiência nas
legislações complementares federal e estadual, para fins de
assistência jurídica pela defensoria pública, é divergente.
Justifica-se a utilização de parâmetros distintos porque os
hipossuficientes, no âmbito federal, têm perfil
socioeconômico diferente dos necessitados na circunscrição
do estado. No âmbito estadual, considera-se como
insuficiente de recursos aquele que tenha renda pessoal
mensal inferior a três salários mínimos, ou pertença a
entidade familiar cuja média de renda per capita ou mensal
não ultrapasse a metade do valor referido.
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Em relação aos defensores públicos e à sua atuação institucional,

julgue os itens subsequentes.

146 Considere a seguinte situação hipotética.

O defensor público, no plantão de atendimento inicial, após

a análise da situação fática trazida pelo assistido e a

avaliação de toda a documentação pertinente ao caso, decidiu

não ajuizar a demanda pretendida pelo assistido por entendê-

la manifestamente improcedente, sem lastro normativo que

a assegurasse.

Nessa situação, tem o defensor público o dever legal de

comunicar a decisão de arquivamento da assistência

requerida ao defensor público geral. Em caso de não

interposição de recurso judicial ou administrativo, ficará o

defensor dispensado desse dever.

147 Entre os deveres do defensor público incluem-se: residir na

localidade onde exerce suas funções; desempenhar, com zelo

e presteza, os serviços a seu cargo; atender ao expediente

forense e participar dos atos judiciais, quando for obrigatória

a sua presença; manter conduta irrepreensível em sua vida

pública e particular; declarar-se suspeito ou impedido, nos

termos da lei.

148 A atuação dos defensores públicos tem como

disciplinamento, além das regras institucionais próprias, o

Estatuto do Advogado. As sanções disciplinares aplicadas

em uma das esferas de controle impedem, necessariamente,

o conhecimento, o processamento e a punição pela outra, sob

pena de ofensa ao princípio non bis in idem.

Julgue os itens de 149 a 155, acerca dos princípios institucionais

da defensoria publica e das prerrogativas, dos direitos e das

garantias de seus membros.

149 A garantia assegurada constitucionalmente da

inamovibilidade do defensor público não só tutela

afastamento da comarca ou seção jurisdicional onde exerce

suas funções, como veda a remoção de um órgão ou ofício

para outro, dentro da mesma comarca ou seção judiciária, e

o afastamento indevido das funções institucionais.

150 No exercício da autonomia funcional, administrativa e

orçamentária, as defensorias públicas submetem-se ao limite

de gastos com pessoal estabelecidos pela Lei de

Responsabilidade Fiscal.

151 A defensoria pública, na atual CF, é considerada como

instituição permanente e essencial à função jurisdicional do

Estado.

152 A remoção dos defensores públicos será feita a pedido ou

por permuta, sempre entre membros da mesma categoria da

carreira. Ressalva a lei de regência a possibilidade de

remoção compulsória, assegurada ampla defesa em processo

administrativo disciplinar, a ser aplicada por ato do defensor

público geral, sem necessidade de manifestação do Conselho

Superior.

153 A designação de defensor público para atuar em processo

criminal no qual haja manifestação do sentenciado no intuito

de apelar da sentença, com posição contrária à do defensor

natural no sentido de não recorrer, não ofende os princípios

e as regras consagradas nas legislações complementares,

especificamente, o princípio da independência funcional.

154 O princípio do defensor natural — entendendo-se este como

a garantia do assistido em ter um membro da instituição

previamente investido na atribuição de prestar a assistência

jurídica integral e gratuita, por livre distribuição dos feitos,

de modo a assegurar o devido processo e a ampla defesa —

está previsto de forma expressa tanto na legislação

complementar federal como na legislação complementar

estadual.

155 A autonomia funcional e administrativa e a iniciativa da

própria proposta orçamentária dentro dos limites

estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias são

asseguradas às defensorias públicas estaduais e afiançam a

legitimidade destas para iniciativa de projeto de lei para

criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares,

política remuneratória e plano de carreira.

Julgue os itens a seguir, relativos ao ato administrativo.

156 A autoexecutoriedade é atributo presente em qualquer ato

administrativo.

157 Segundo a doutrina, integra o conceito de forma, como

elemento do ato administrativo, a motivação do ato, assim

considerada a exposição dos fatos e do direito que serviram

de fundamento para a respectiva prática do ato.

158 De acordo com a doutrina, as resoluções e as portarias

editadas no âmbito administrativo são formas de que se

revestem os atos gerais ou individuais, emanados do chefe

do Poder Executivo.
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No exercício de suas atribuições, a administração pública sujeita-

se a controle. Julgue os itens seguintes, de acordo com a doutrina

aplicável ao tema.

159 O recurso hierárquico próprio é dirigido à autoridade

imediatamente superior, no mesmo órgão em que o ato foi

praticado, enquanto o recurso hierárquico impróprio é

dirigido à autoridade de outro órgão, não inserido na mesma

hierarquia do que praticou o ato, sendo que o cabimento de

ambos depende de previsão legal expressa.

160 O controle financeiro realizado pelo Poder Legislativo em

face da administração pública envolve o denominado

controle de economicidade, de modo a permitir o exame do

mérito, com a finalidade de verificar se o órgão procedeu da

forma mais econômica na aplicação da despesa pública,

atendendo à relação custo-benefício.

No que se refere aos bens públicos, julgue os itens subsequentes.

161 Na tradicional classificação dos bens públicos, as terras

indígenas são consideradas bens de uso especial.

162 A permissão de uso configura ato administrativo unilateral,

discricionário e precário, por meio do qual a administração

faculta a utilização privativa de bem público no interesse

particular do beneficiário.

Quanto à licitação e aos contratos administrativos, julgue os itens

que se seguem.

163 Considerando a relevância de seu objeto, as licitações

internacionais devem ser realizadas obrigatória e

exclusivamente na modalidade de concorrência.

164 A adjudicação produz o efeito de sujeitar o adjudicatário às

penalidades previstas no edital e à perda de eventuais

garantias oferecidas, caso não assine o contrato no prazo e

nas condições estabelecidas.

165 Nos contratos administrativos, é admitida a subcontratação,

total ou parcial, de seu objeto, ainda que não prevista no

edital de licitação.

166 A ilegalidade comprovada no procedimento licitatório,

apurada após a celebração do contrato, macula o contrato

administrativo dele decorrente, impondo sua consequente

anulação pela administração pública.

Quanto aos servidores públicos e ao processo administrativo,
julgue os itens seguintes.

167 A investidura em cargo, emprego ou função pública depende
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade
das atividades desenvolvidas.

168 O servidor público em exercício de mandato tem o direito de
ficar afastado do cargo, emprego ou função, computando-se
o tempo para todos os efeitos legais, até mesmo para fins de
promoção por antiguidade e merecimento.

169 O princípio da oficialidade, aplicável ao processo
administrativo, encontra-se presente no poder da
administração de instaurar e instruir o processo, bem como
de rever suas decisões.

Acerca dos poderes da administração, julgue o item abaixo.

170 Apesar de a discricionariedade constituir um dos atributos do
poder de polícia, em algumas hipóteses, o ato de polícia deve
ser vinculado, por não haver margem de escolha à disposição
do administrador público, a exemplo do que ocorre na
licença.

Em decorrência da supremacia do interesse público sobre o
privado, o Estado pode estabelecer restrições sobre a propriedade
privada. Acerca desse assunto, julgue os próximos itens.

171 As servidões administrativas, quando decorrentes de lei, de
decisão judicial ou de acordo, demandam o respectivo
registro de imóveis, sob pena de não se tornarem oponíveis
erga omnes.

172 Todo tombamento constitui limitação perpétua e
compulsória ao direito de propriedade em benefício do
interesse coletivo.

173 Pela retrocessão, a lei permite que a parte despojada do seu
direito de propriedade possa reivindicá-lo, se o imóvel não
tiver sido utilizado para o fim declarado na desapropriação.
Ante a impossibilidade de fazê-lo (ad impossibilia nemo
tenetur), subjaz-lhe a ação de perdas e danos.

174 Os bens públicos são expropriáveis, porém a legislação de
regência estabelece regra segundo a qual a União somente
pode desapropriar bens de domínio dos estados-membros;
estes somente podem expropriar bens de domínio dos
municípios, o que evidencia a impossibilidade de
expropriação dos bens públicos federais.

Quanto aos serviços públicos e à administração pública, julgue o
item seguinte.

175 A autorização de serviço público constitui contrato
administrativo pelo qual o poder público delega a execução
de um serviço de sua titularidade a determinado particular,
para que o execute em seu próprio nome, por sua conta e
risco, predominantemente em benefício próprio, razão pela
qual não depende de licitação e, quando revogado pela
administração pública, gera, para o autorizatário, o direito à
correspondente indenização.
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Com relação aos direitos do consumidor e ao CDC, julgue os
itens a seguir.

176 O direito do consumidor é um direito e garantia individual
no Brasil.

177 O CDC contém normas de direito privado, mas de ordem
pública (direito privado indisponível), e normas de direito
público.

178 O CDC assegura a todos os consumidores um direito de
proteção, fruto do princípio da confiança.

179 O consumidor tem direito à informação clara e adequada
acerca do produto a ser adquirido, desde o momento
pré-contratual até a conclusão do contrato. O momento
pós-contratual não é regido pelo CDC. 

180 Todo consumidor é vulnerável por força de lei, porém nem
todo consumidor é hipossuficiente, considerando-se que a
hipossuficiência é uma noção processual.

Considerando que certa loja tenha veiculado, em um programa
de televisão, publicidade, suficientemente precisa, em que
ofertava celulares por preço promocional, julgue os itens
seguintes.

181 O fornecedor criou um direito potestativo para o
consumidor.

182 A publicidade veiculada obriga o fornecedor e integra o
contrato que vier a ser celebrado.

183 A responsabilidade do fornecedor, decorrente do
descumprimento do princípio da vinculação, é subjetiva.

Considerando que um avião comercial tenha caído em área
residencial brasileira, julgue os itens subsequentes.

184 Na situação considerada, são consumidores por
equiparação as pessoas físicas ou jurídicas que, mesmo
sem terem sido partícipes da relação de consumo, foram
atingidas em sua saúde ou segurança em virtude da queda
da aeronave.

185 Os passageiros (consumidores do serviço) que foram
atingidos pelo evento danoso — acidente de consumo —
são denominados bystanders.

186 Na hipótese em apreço, se as pessoas que passavam na rua
tiverem sido atingidas em sua integridade física pela queda
do avião, tal fato ensejará a essas pessoas o direito às
garantias legais instituídas no CDC, como, por exemplo, a
inversão do ônus da prova em seu favor.

O Banco Alfa solicitou a inscrição do nome de Wagner
em determinada entidade de proteção ao crédito, informando
a existência de dívida contraída em razão de um empréstimo.
A inscrição foi efetuada sem a notificação prévia de Wagner.

Considerando essa situação hipotética e a jurisprudência do STJ
acerca do assunto, julgue os itens que se seguem.

187 O banco Alfa, por ter solicitado a referida inscrição,
deveria ter providenciado a notificação de Wagner.

188 A comunicação prévia ao consumidor é medida
imprescindível à regularidade da inscrição.

189 Wagner tem direito a indenização por danos morais,
exigível do Banco Alfa.

Acerca das normas estabelecidas pelo CDC, julgue os próximos
itens.

190 Se uma empresa de guarda e estacionamento de veículos tiver
advertido, previamente, um usuário daquele serviço de que não
se responsabilizaria pelos valores ou objetos pessoais deixados
no interior do automóvel, não haverá, por parte da empresa,
obrigação de indenizar o usuário.

191 O sistema do CDC admite a cláusula que considera o silêncio
do consumidor como aceitação.

192 Se um cidadão tiver se hospedado em um hotel e, no momento
de assinar o contrato, tiver se deparado com uma cláusula
informando que o hotel não se responsabilizaria por furto de
bens ou valores não confiados à sua direção, para fins de
depósito, essa cláusula será tida como não escrita e deverá ser
desconsiderada pelos usuários da prestação de serviço.

A respeito da decadência no CDC, julgue os itens a seguir.

193 Se um consumidor adquirir produto não durável, seu direito de
reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação
caducará em 90 dias, iniciando-se a contagem do prazo
decadencial a partir da entrega efetiva do produto.

194 Caso um consumidor tenha adquirido um produto que
apresentou, posteriormente à aquisição, um vício oculto, o
prazo decadencial iniciou-se no momento em que o
consumidor retirou o produto da loja, tornando-se seu
proprietário.

195 O CDC permite a quebra do dogma da separação patrimonial
entre a pessoa jurídica e seus sócios, desconsiderando a
personalidade jurídica em prol dos interesses dos
consumidores, sempre que essa personalidade for, de alguma
forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos
consumidores, e desde que haja abuso de direito.

Com referência a contratos de consumo e considerando que, em um
contrato dessa natureza, a cláusula de preço, que era equitativa
quando do fechamento do contrato, tenha-se tornado
excessivamente onerosa para o consumidor, em razão de fatos
supervenientes, julgue os itens seguintes.

196 O CDC exige, para promover-se a revisão judicial do contrato
em apreço, que o fato superveniente seja imprevisível ou
irresistível.

197 A revisão judicial do contrato limita-se apenas às cláusulas
referentes à prestação do consumidor, não tendo o mesmo
direito o fornecedor.

198 O CDC exige, para promover-se a revisão judicial do contrato,
que haja extrema vantagem para uma das partes que celebrou
a avença.

199 Em um contrato de consumo, é lícito às partes, desde que haja
consenso entre elas, inverter o ônus da prova em prejuízo do
consumidor.

200 Em um contrato de consumo envolvendo prestação de serviço,
o fornecedor responde, independentemente da existência de
culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por
informações insuficientes ou inadequadas acerca da sua fruição
e riscos, ainda que ele prove a culpa exclusiva do consumidor
ou de terceiro.


